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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : TIAGO DA SILVA FONTOURA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. APREENSÃO DE 1,2G DE CRACK. BUSCA PESSOAL. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE INVESTIGAÇÃO. 
ILEGALIDADE DA PROVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A busca pessoal é regida pelo art. 240 do Código de Processo Penal. 
Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo 
de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar.
2. Neste caso, a busca pessoal (prisão em flagrante do paciente na posse 
de 1,2g de crack) ocorreu após o recebimento de denúncia anônima, sem 
outras diligências que dessem aos agentes públicos elementos 
suficientes para justificar a ação policial, invalidando as provas obtidas 
por meio da diligência.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de 

Pernambuco contra decisão de minha relatoria que concedeu a ordem, de ofício, em favor 

do ora agravado, "para reconhecer a ilicitude das provas obtidas em busca pessoal e 

absolver o paciente da imputação de tráfico de drogas, nos autos da Ação Penal n. 

0002806- 25.2021.8.17.0001 (12ª Vara Criminal da Comarca de Recife/PE).

Consta dos autos que o paciente foi denunciado pelo crime de tráfico de 

drogas, porque trazia consigo 18 pedras de crack (1,2g) e R$ 20,00 (vinte reais). 

Condenado como incurso no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 07 anos e 07 
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meses de reclusão e 700 dias-multa. A apelação interposta foi parcialmente provida para 

redimensionar a pena para 06 anos e 03 meses de reclusão em regime inicial fechado e ao 

pagamento de 600 dias-multa.

No habeas corpus impetrado nesta Corte Superior, a defesa alega a nulidade da 

busca pessoal realizada sem fundada suspeita. Defendeu a desclassificação da conduta 

para a prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, uma vez que a quantidade de 

entorpecente apreendido é compatível com o uso de drogas (1,2g de crack).

Requereu, liminarmente, o sobrestamento dos efeitos da condenação até o 

julgamento final deste writ. No mérito, pediu a declaração de nulidade do flagrante e das 

provas ou, subsidiariamente, a desclassificação para a conduta descrita no art. 28 da Lei 

n. 11.343/2006.

Concedida a ordem, de ofício, para reconhecer a nulidade da busca pessoal, o 

Ministério Público Estadual interpôs o presente agravo regimento, no qual sustenta que 

"os policiais militares, para efetivar a busca pessoal, não se limitaram apenas ao 

recebimento da denúncia anônima, pois obtiveram informações da descrição física do 

denunciado e da sua vestimenta, o que os levou a abordar o paciente, sendo encontrada a 

droga na posse daquele." (e-STJ fl. 569).

Pleiteia, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou que seja dado 

provimento ao agravo regimental a fim de restabelecer o acórdão condenatório.

É o relatório.

 

VOTO

Em que pese o esforço do combativo Ministério Público do Estado de 

Pernambuco, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como é de conhecimento, a busca pessoal é regida pelo art. 244 do Código de 

Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja 

na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, 

ainda, quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.

Nessa linha de intelecção, esta Corte Superior firmou recente jurisprudência 

no sentido de que "Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de 

busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. denúncias 
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anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 

maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 

Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 

classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa 

reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 

'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

Na hipótese dos autos, consta do acórdão que (e-STJ fls. 421/422):

 
Nos termos do art. 240, §2°, do CPP, para a realização de busca pessoal pela 
autoridade policial, é necessária a presença de fundada suspeita no sentido 
de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida, objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito.
In casu, os policiais militares, quando ouvidos em sede policial e judicial 
(ID 36605249 — págs. 02/03), forneceram detalhes das circunstâncias que 
os levaram a proceder com a abordagem do apelante de forma coerente e 
coesa. Em síntese, afirmaram que receberam denúncias dando conta de 
um indivíduo trajando camisa verde e bermuda listrada, que estaria 
efetuando o tráfico de drogas na Rua Souza Luna, na Comunidade Vila São 
Miguel. O efetivo, ao chegar no local, deparou-se com o apelante que tinha 
as mesmas características da descrição, razão pela qual o abordaram. 
Declararam, ainda, que o acusado se encontrava numa área conhecida pelo 
intenso tráfico de drogas, tendo sido encontradas, após a revista, as drogas e 
confirmada pelo laudo pericial.
Não se pode olvidar que a atuação dos policiais militares, a priori, decorreu 
dentro das atribuições a eles conferidas, no exercício do poder de polícia 
preventiva e com presunção de legitimidade. Além disso, o ato de decidir 
pela revista pessoal carrega em si elevado contexto de subjetividade.
 
 

O que se tem de certo é que não há referência a investigação preliminar acerca 

da prática delitiva de tráfico de drogas, não sendo suficiente apenas denúncia anônima 

para a efetivação da busca pessoal.

Nesse panorama, a circunstância retratada não autoriza a busca pessoal, 

porquanto ausentes elementos outros que revelem a devida justa causa, motivo pelo qual 

a prova deve ser considerada ilegal.

Nesse sentido, destaco os seguintes julgados do STJ:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL. ART. 244 DO CPP. AUSÊNCIA DE FUNDADA 
SUSPEITA DA POSSE DE CORPO DE DELITO. ILICITUDE DAS PROVAS 
OBTIDAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver 
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fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar".
2. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, 
à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a realização de buscas 
pessoais à luz do art. 244 do CPP e apresentou as seguintes conclusões: "a) 
Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou veicular 
sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa causa) - 
baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão 
possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na posse de 
drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
evidenciando-se a urgência de se executar a diligência. b) Entretanto, a 
normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir que a suspeita 
seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à 'posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito'. Vale dizer, 
há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal 
probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto para abordagens e 
revistas exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica 
existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com 
a posse de arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma 
infração penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas 
como "rotina" ou 'praxe' do policiamento ostensivo, com 
finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais 
com finalidade probatória e motivação correlata. c) Não satisfazem a 
exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada (e. g. 
denúncias anônimas) ou intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
"fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP. d) O fato de haverem sido 
encontrados objetos ilícitos - independentemente da quantidade - após a 
revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento 
"fundada suspeita" seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. 
Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como 
se admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior 
à revista do indivíduo, justifique a medida. e) A violação dessas regras e 
condições legais para busca pessoal resulta na ilicitude das provas obtidas 
em decorrência da medida, bem como das demais provas que dela 
decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 
responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a 
diligência".
3. A Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso Fernández Prieto & 
Tumbeiro v. Argentina (2020), reconheceu a existência de violação da 
Convenção Americana de Direitos Humanos pela Argentina em virtude de 
revista pessoal baseada apenas em parâmetros subjetivos e, por ocasião do 
julgamento, afirmou que: "[...] ante a ausência de elementos objetivos, a 
classificação de determinada conduta ou aparência como suspeita, ou de 
certa reação ou expressão corporal como nervosa, obedece às convicções 
pessoais dos agentes intervenientes e as práticas dos próprios corpos de 
segurança, o que comporta um grau de arbitrariedade que é incompatível 
com o art. 7.3 da CADH".
4. No caso, a busca pessoal realizada no réu foi justificada com base apenas 
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na alegação vaga de que haveria prévia denúncia anônima da prática de 
tráfico de drogas no local, o que, por si só, não configura fundada suspeita de 
posse de corpo de delito apta a validar a revista, conforme entendimento 
consolidado nesta Corte Superior.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 922.024/RS, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 
4/9/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA BUSCA 
PESSOAL RECONHECIDA. DENÚNCIA ANÔNIMA GENÉRICA SEM 
INVESTIGAÇÃO PRÉVIA. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Preliminarmente, não se faz incidente a Súmula n. 7/STJ, uma vez que a 
própria sentença e o acórdão recorrido esclareceram como teria sido 
efetivada a busca pessoal.
2. Na hipótese, o TJSC cassou a nulidade da busca pessoal acolhida pelo juiz 
de piso ao argumento de que a denúncia teria sido específica, uma vez citado 
o nome do agente e a sua característica etária. Ocorre que não se trata de 
denúncia específica e não houve investigação prévia. O fato de o ora 
agravado deter idade compatível com a descrita, por si só, não constitui 
subsídio legal para a busca pessoal, ainda que posteriormente confirmada a 
prática delitiva de caráter permanente. Nulidade acolhida. Restabelecimento 
da sentença absolutória.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.593.417/SC, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, D Je de 
2/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL. NULIDADE DE BUSCA PESSOAL CONDUZIDA POR 
AGENTES POLICIAIS. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS SUSPEITAS PARA A ABORDAGEM. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. "Não satisfazem a exigência legal [para se realizar a busca pessoal e/ou 
veicular], por si sós, meras informações de fonte não identificada (e. g. 
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
"fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, D 
Je 25/4/2022).
2. No caso, a abordagem foi realizada exclusivamente com base em uma 
única denúncia anônima, sem prévia investigação policial, o que não é 
suficiente para justificar a busca pessoal que resultou na apreensão de 26,72g 
(vinte e seis gramas e setenta e dois centigramas) de maconha e 3,69g (três 
gramas e sessenta e nove centigramas) de cocaína, porque ausentes 
fundamentos concretos que indicassem que o agravado estaria em posse de 
drogas, de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 922.068/AM, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/8/2024, 
DJe de 29/8/2024.)
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Por conseguinte, deve ser reconhecida a ilicitude na apreensão da droga, 
suficiente ao reconhecimento da nulidade de todos os atos a posteriori, pela teoria dos 
frutos da árvore envenenada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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